LEI Nº 1.096, de 03 de agosto de 2010.

Autoriza contratação temporária de excepcional interesse público de Técnico de Enfermagem e dá outras providências.





GEVERSON ZIMMERMANN, Prefeito Municipal em Exercício de Estação, Estado do Rio Grande do Sul:





FAÇO SABER que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:





Art. 1º - Fica o Executivo Municipal autorizado a contratar, pelo prazo de 06 (seis) meses, em razão de excepcional interesse público, conforme preceitua o inciso IX do art. 37 da Constituição Federal, e inciso III do art. 233 da Lei nº 82, de 28 de março de 1990, um servidor em quantidade, função e vencimento a seguir discriminados:

	Quantidade
	Função
	Vencimento 

	01
	Técnico de Enfermagem
	Padrão 05 – Lei 781/2005

R$ 984,32






Art. 2º - As especificações exigidas para a contratação de servidor na forma desta Lei são as constantes do Anexo I. 





Art. 3º - O contrato a que se refere o art. 1º será de natureza administrativa, ficando assegurado ao servidor contratado todos os direitos previstos no art. 236 do Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, Lei nº 82, de 28 de março de 1990.





Art. 4º - Face à excepcionalidade da situação, fica dispensado o processo seletivo, conforme Parágrafo Único do art. 234 da Lei nº 82, de 28 de março de 1990.





Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, 03 de agosto de 2010.

Geverson Zimmermann

Prefeito Municipal em Exercício

Registre-se e Publique-se

ANEXO I





FUNÇÃO: Técnico de Enfermagem





PADRÃO: 05

     



SÍNTESE DOS DEVERES: Exercer atividades de nível médio, envolvendo orientação e acompanhamento do trabalho de enfermagem em grau auxiliar, e participação no planejamento da assistência de enfermagem.





EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Assistir ao enfermeiro no planejamento, programação, orientação e supervisão das atividades de assistência de enfermagem; prestar cuidados diretos de enfermagem a pacientes; trabalhar na prevenção e controle das doenças transmissíveis em geral, e em programas de vigilância epidemiológica; participar nos programas e atividades de assistência integral à saúde individual e de grupos específicos, particularmente dos considerados prioritários e de alto risco; participar dos programas de higiene e segurança do trabalho, e de prevenção de acidentes e doenças profissionais; ministrar medicamentos e tratamentos aos pacientes, observando a prescrição médica; preparar pacientes para consultas e exames; lavar e esterilizar instrumentos médicos e odontológicos; auxiliar médicos, odontólogos e enfermeiros no preparo do material a ser utilizado nas consultas, e no atendimento aos pacientes, quando solicitado; auxiliar no controle de estoque de medicamentos, materiais e instrumentos médicos e odontológicos; fazer visitas domiciliares, a escolas, creches e outros estabelecimentos, segundo programação efetuada; participar de campanhas de vacinação; auxiliar no atendimento da população em programas de emergência;  zelar pelo estado de conservação e manutenção dos equipamentos e instrumentos postos sob sua guarda; executar outras tarefas correlatas.

CONDIÇÕES DE TRABALHO:

a) Horário: 40 horas semanais.

REQUISITOS PARA PROVIMENTO:

a) Escolaridade: 2º Grau Completo; Curso de Técnico em Enfermagem;

b) Habilitação profissional: Habilitação legal para o exercício do cargo de Técnico de Enfermagem, e registro no conselho de classe.

Estação, 15 de julho de 2010.

 

 

  

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO PROJETO DE LEI Nº 032/2010

  

 

Senhor Presidente:

Senhores Vereadores:

 

 





Através do presente estamos encaminhando à deliberação desta Casa Legislativa o Projeto de Lei em anexo, o qual solicita autorização para contratação temporária de excepcional interesse público de  01 (um)  Técnico de Enfermagem. 

 





A contratação do profissional está sendo proposta tendo em vista que a Secretaria de Saúde possui a Técnica de Enfermagem em licença-gestante, e com duas férias a serem gozadas. Também, após o retorno ao trabalho, a servidora tem direito a licença para amamentação do filho, devendo ausentar-se do serviço.





Desta forma, para que os atendimentos de saúde, especialmente a realização de procedimentos domiciliares não seja afetada pela ausência da profissional, estamos apresentando a proposta de contratação, pelo período de seis meses, de um profissional técnico que possa desempenhar estas funções, em substituição à servidora afastada.





Na certeza da habitual atenção dos Nobres Vereadores ao projeto ora apresentado, colocamo-nos à disposição desta Casa para eventuais esclarecimentos, reafirmando nossa especial estima.

 

  Cirilde Maria Braciak

Prefeita Municipal

